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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0008975-04.2011.815.0011.
Origem : 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Maria José de Normando. 
Advogada : Perácio Bezerra da Silva.

: Marcelo Andrade Bezerra.
Apelados : Banco do Nordeste do Brasil S/A.
Advogado : David Sombra Peixoto.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  MONITÓRIA.
EMBARGOS.  CONTRATO  BANCÁRIO.
FIANÇA.  EXPRESSA  RENÚNCIA  AO
BENEFÍCIO DE ORDEM. PREVISÃO LEGAL.
POSSIBILIDADE.  IMPROCEDÊNCIA  DOS
EMBARGOS. SENTENÇA MANTIDA.

-  Não  merece  guarida  a  alegação  de  nulidade  na
previsão  contratual  da  renúncia  ao  benefício  de
ordem,  unicamente  em  razão  do  contrato  ser  por
adesão.

- Isso porque, no caso concreto, tanto a fiança quanto
a  renúncia  ao  benefício  de  ordem  foram  feitas  de
forma  expressa,  objetiva  e  de fácil  compreensão,
consoante determina os artigos 819 e 828, I do código
Civil,  não  se  revestindo  de  abusividade  ou
ambiguidade.

-  Com  efeito,  a  simples  leitura  propiciou o  pleno
conhecimento da fiadora quanto à garantia prestada e
a  conseqüência  de  responder  solidariamente  ao
devedor,  não havendo que se  falar em interpretação
mais favorável à parte aderente.
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VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba  em
negar  provimento  ao  recurso  apelatório,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Maria  José  de
Normando, hostilizando a decisão singular de fls. 97/100, emanada do Juízo
de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, que rejeitou os
Embargos Monitórios opostos pela ora apelante nos autos da Ação Monitória
ajuizada pelo Banco do Nordeste do Brasil S/A. 

Analisando os autos, verifica-se que o Banco do Nordeste do
Brasil  S/A  ajuizou  ação  monitória  em  face  de  Normando  &  Cia  Ltda.,
Francisco  Raimundo  de  Medeiros  e  Maria  José  de  Normando,  este  dois
últimos na qualidade de fiadores.

Em  sede  de  exordial,  a  parte  autora  alegou  ser  credora  da
importância de R$ 36.451,58 (trinta e seis mil quatrocentos e cinquenta e um
reais e  cinquenta e  oito  centavos),  referente a  contrato de empréstimo  e a
contrato  de  abertura  de  crédito  em  conta-corrente.  Ademais,  pugnou  pelo
afastamento do benefício de ordem, em virtude do disposto na cláusula 3° do
contrato  de  empréstimo  em  que  as  partes  promovidas  figuraram  como
fiadoras.

Citados,  Maria  José  de  Normando  e  o Espólio  de  Francisco
Raimundo de Medeiros opuseram Embargos,  alegando, em suma,  a nulidade
da cláusula contratual que dispôs acerca da renúncia ao benefício de ordem.

Impugnação aos embargos (fls. 83/96).

Sentenciando,  o  magistrado  de  base  rejeitou  os  embargos
monitórios (fls. 96/100), nos seguintes termos:

“Pelo exposto, reconhecendo a responsabilidade dos
fiadores  demandados  pela  dívida  contraída  pela
devedora principal,  rejeito os embargos monitórios
para,  nos  termos  do  art.  1.102-c,  §3°  do  CPC,
declarar  constituído  de  pleno  direito  o  título
executivo  judicial  pela  importância  de  R$  R$
36.451,58 (trinta e seis mil quatrocentos e cinquenta
e um reais  e cinquenta e  oito  centavos),  corrigida
monetariamente pelo INPC, a contar do respectivo
vencimento  dos  contratos,  e  acrescida  de  juros  de
mora de 1% (um por cento) ao mês, devidos a partir
da citação. 
Condeno,  ainda,  os réus  ao pagamento das  custas
processuais e em honorários advocatícios arbitrados,
nos termos do art. 20, §3°, do CPC, em 10% (dez por
cento) do valor da condenação”. (fls. 100).
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Irresignada,  Maria  José de Normando interpôs Apelação (fls.
102/110), aduzindo, em síntese,  que a norma do art. 828, I do Código Civil
deve  ser  interpretada  à  luz  dos  dispositivos  constitucionais  de  proteção ao
direito do consumidor.

Neste contexto, assevera que “para que a renúncia à segurança
do  benefício  de  ordem  em  garantia  fidejussória  seja  realizada  de  forma
eficaz, é necessária liberdade do elemento volitivo que não existe no contrato
de  adesão,  como  aquele  celebrado  entre  particular  e  instituição
bancária(...)”. 

Por fim, requer o provimento do apelo, para que se declare a
inaplicabilidade do art. 828, I, do CC ao caso concreto, reputando-se nula a
cláusula  terceira  do  contrato  de  empréstimo,  de  forma  que  ocorra  a
“prevalência da cobrança ao devedor principal da ação monitória em curso”.

Intimada,  a  parte  apelada  apresentou contrarrazões  (fls.
114/123), pugnando pela manutenção da sentença singular.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do
recurso,  sem  emitir  pronunciamento  a  respeito  do  mérito,  em  razão  da
ausência de interesse público primário a justificar a intervenção Ministerial
(fls.130/133).

É o relatório.

VOTO. 

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  da
apelação cível, passando à sua análise.

O cerne  do presente apelo diz respeito a  suposta nulidade das
cláusulas que determinam a renúncia ao benefício de ordem pelo fiador nos
contratos de adesão.

A respeito da responsabilidade do fiador, vejamos o que dispõe
o Código Civil, in verbis:

"Art.  818.  Pelo  contrato  de  fiança,  uma  pessoa
garante  satisfazer  ao  credor  uma  obrigação
assumida pelo devedor, caso este não a cumpra.
(...)
Art.  827.  O fiador demandado pelo pagamento da
dívida tem direito a exigir, até a contestação da lide,
que sejam primeiro executados os bens do devedor.
Parágrafo único. O fiador que alegar o benefício de
ordem, a que se refere este artigo, deve nomear bens
do  devedor,  sitos  no  mesmo  município,  livres  e
desembargados,  quantos  bastem  para  solver  o
débito.
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Art. 828. Não aproveita este benefício ao fiador:
I - se ele o renunciou expressamente;
II  -  se  se  obrigou  como  principal  pagador,  ou
devedor solidário;
III - se o devedor for insolvente, ou falido."

A respeito da renúncia do benefício de ordem, Pablo Stolze
(in  Novo  Curso  de  Direito  Civil:  contratos  em  espécie.  São  Paulo:
Saraiva, 2012, p.  640)  leciona que "a renúncia é uma declaração de
vontade  abdicativa  de  um  direito.  Na  hipótese  vertente,  o  fiador
voluntariamente  afasta  de  si  o  direito  de  indicar  preferencialmente
bens do devedor, de maneira que, se for demandado primeiro, nada
poderá alegar."

Pois bem. No caso em tela, é incontroverso que no contrato em
questão  há  expressa  previsão  a  respeito  da  responsabilidade  solidária  dos
fiadores pelos débitos decorrentes da avença,  devido à  renúncia ao benefício
de ordem, que se deu nos seguintes termos:

“CLÁSULA TERCEIRA – Presente(s) a este ato, a(s)
pessoa(s)  ao  final  assinada(s)  e  qualificada(s)
assume(m)  por  si  e  seus  sucessores,  para  com  o
BANCO,  a  qualidade  de  fiador(es)  e  principal(is)
pagador(es)  do  EMITENTE/CREDITADO,  com
expressa  desistência  dos  favores  dos  artigos  366,
827, 835, 837 e 838 do Código Civil Brasileiro (Lei
n°  10.406,  de  10/01/2002),  responsabilizando-se,
solidariamente,  pelo  cumprimento  de  todas  as
obrigações  assumidas  pelo
EMITENTE/CREDITADO  neste  instrumento”.  (fls.
16).

 
Não  cabe,  pois, falar  em  nulidade  da  mencionada cláusula

contratual que, com amparo no próprio Código Civil, expressamente estipulou
a  renúncia  ao  benefício  de  ordem,  prevendo  a  solidariedade  do  fiador;
sobretudo  tendo  em  vista  que  este  assumiu  o  referido  encargo  de  forma
voluntária. 

Destarte,  para  que  fosse  acolhida  o  pleito  de  nulidade  da
cláusula  contratual  impugnada,  a  recorrente  teria  que  ter  comprovado a
ocorrência de vício de consentimento  hábil a invalidar o negócio jurídico, a
teor do art. 333, I, do CPC, o que não ocorreu no caso em apreço.

No  mesmo  sentindo,  entendo  que  não  merece  guarida  a
alegação  de  nulidade  na  previsão  contratual  da  renúncia  ao  benefício  de
ordem, unicamente em razão do contrato ser por adesão.

Isso  porque, como  visto  da  leitura  da  cláusula  terceira  do
instrumento contratual, tanto a fiança quanto a renúncia ao benefício de ordem
foram feitas de forma expressa,  objetiva e  de fácil compreensão, consoante
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determina  os  artigos  819  e  828,  I  do  código  Civil,  não  se  revestindo  de
abusividade ou ambiguidade.

Com efeito,  a simples leitura propiciou o pleno conhecimento
da  fiadora  quanto  à  garantia  prestada  e  a  consequência  de  responder
solidariamente ao devedor,  não havendo que se  falar em interpretação mais
favorável à parte aderente.

Abaixo,  trago à  baila  julgados  dos  Tribunais pátrios  sobre  o
tema:

“EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO,
DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL E
DE  COMPENSAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  -
CONTRATO  DE  FIANÇA  -  RENÚNCIA  AO
BENEFÍCIO DE ORDEM - PREVISÃO LEGAL -
POSSIBILIDADE  -  RENÚNCIA AO DIREITO DE
EXONERAÇÃO  -  CONTRATO  DE  ADESÃO -
NULIDADE  -  DÍVIDA  LÍQUIDA,  CERTA  E
EXIGÍVEL - RESPONSABILIDADE DO FIADOR -
INADIMPLEMENTO DO DEVEDOR PRINCIPAL -
INEXISTÊNCIA  DE  PRORROGAÇÃO,
RENOVAÇÃO  OU  NOVAÇÃO  DO  CONTRATO
PRINCIPAL  -  INAPLICABILIDADE  DO  ARTIGO
835, DO CÓDIGO CIVIL - INSCRIÇÃO DE NOME
EM  CADASTROS DE INADIMPLENTE -  DANOS
MORAIS  -  INOCORRÊNCIA.
É lícita a cláusula contratual que prevê a renúncia
ao benefício de ordem em contrato de fiança, nos
termos  do  artigo  828,  do  Código  Civil  de  2002.  
É ilegal e nula a cláusula inserida em contrato de
fiança  celebrado  entre  instituição  financeira  e
fiadores - contrato de adesão, em regra - que estipule
a  renúncia  antecipada  ao  direito  de  exoneração
previsto  no artigo 835,  do Código Civil  de 2002.  
Não  há  que  se  falar  em  automática  prorrogação,
renovação ou novação de contratos de abertura de
crédito nos casos em que as datas de vencimento se
implementaram, contudo, o credor se valeu do direito
de exigir o adimplemento do devedor principal e dos
fiadores.  
Inexistem danos  morais  no  caso  em que o  credor,
após o vencimento de dívida líquida, certa e exigível
e  o inadimplemento do devedor principal,  insere o
nome  do  fiador  em  cadastros  de  inadimplentes”.  
Recurso provido em parte. (TJMG- Apelação Cível
1.0145.12.028829-8/001,  Relator(a):  Des.(a)  Veiga
de Oliveira ,  10ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em
15/07/2014, publicação da súmula em 25/07/2014).
(grifo nosso).
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E,

“APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CONFISSÃO
DE  DÍVIDA.  CONTRATO  DE  ADESÃO.
PREVISÃO  LEGAL.  ABUSIVIDADE  NÃO
COMPROVADA.  FIADOR.  RENÚNCIA  AO
BENEFÍCIO  DE  ORDEM.  VALIDADE.
CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. I -  O contrato
de adesão, por si só, não é nulo, vez que previsto em
lei.  Com  efeito,  o  simples  fato  de  se  tratar  de
contrato de adesão não implica na nulidade de todas
as  suas  cláusulas,  mormente  quando  forem
redigidas  de  forma  clara  e  expressa  todas  as
obrigações  do  contratante.  II  -  Não  há  nenhuma
abusividade na cláusula contratual que, redigida de
forma clara e direta, obriga o fiador às obrigações
assumidas  pela  devedora,  renunciando
expressamente ao benefício de ordem. III - É firme o
entendimento jurisprudencial  no  sentido de  que  os
embargos  à  execução  constituem  ação  autônoma,
sendo,  portanto,  cabível  o  arbitramento  de
honorários advocatícios quando do seu julgamento.
Inclusive, o Superior Tribunal de Justiça já assentou
o  entendimento  de  que  é  cabível  a  cumulação  de
condenação em honorários advocatícios na execução
e  nos  embargos”.  (TJMG-  Apelação  Cível
1.0024.10.115476-3/001,  Relator(a):  Des.(a)  Leite
Praça  ,  5ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
15/09/2011, publicação da súmula em 06/10/2011).
(grifo nosso).

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO À APELAÇÃO,
mantendo a sentença vergastada em todos os seus termos.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-
mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substitui-
ção a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o
Exmo. Des.  Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, João Pessoa, 18 de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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